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1. DO OBJETO

i .1. O objeto da presente licitaçáo ó a escolha da proposta mais vantajosa para o CONTRATAÇÃO DE

EIVPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS SÉRVIÇOS DE ARBITRAGENS DE

DIVERSAS I\i]ODALIDADES, INCLUINDO GANDULAS E EQUIPE DE SEGURANÇA, PARA

DIVERSOS CAÍV1PEONATOS MUNICIPAIS PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE

ESPORTE E JUVENTUDE DO tVlUNlClPlO DE IPUEIRAS, conÍorme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência.

.1.3. O critério de julgamento adotado será o tvlenor PreÇo - Por ltem, observadas as exigências contidas

ncste Edilâl e seus Anexos quanto às especificaçÕes do obieto.

2. DA PARTICIPAÇAO NA LICITAÇAO

2.1. o licitante íesponsabiliza se exclusiva e formalmente pelas iransaçÔes efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diÍetamente

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgáo ou entidade

promotora da licitaçáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

2.2. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgáos responsáveis pela infoÍmaçãO,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteraçáo dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados.

2.3. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassif icaçáo no momento da

habilitaÇáo.

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, paÍa

as sociedades ccoperativas mencionadas no arti o 16 d A-l.et n: '1,!.133, de 2A21, para o agricultor familiar, o
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produtor rural pessoa Íísica e para o microempreendedor individual - N,4EI, nos iimites previstos da Lqi

Comp lementar no 123. de 2006 e do Decreto n." 8.538. de 2015

2.5. Não poderáo disputar esta licitaçáo.

2.5.1. aquele que náo atenda às condiçÕes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fÍsica ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controladoÍ, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.5.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitaçáo, impossibilitada de participar

da licitaçáo em decorrência de sançào que lhe Íoi imposta,

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econÔmica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

Íunção na licitaçáo ou atue na fiscalizaÇâo ou na gestâo do contrato, ou que deles seja cÔnjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6'404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7. pessoa física ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaÇão do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho infantil, por submissáo de

trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por coniratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislaçáo trabalhista;

2.5.8. agente público do órgáo ou entidade licitante;

2.5.g. OrganizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.10. Não poderá participar, clireta ou indiretamente, da licitaçáo ou da execução do contrato agente

públjco do órgáo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçÓes que possam conÍigurar

conÍlito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaçáo que

§ 1u do art. 9" da Lei n" 14 133 e 2021
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2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituiçáo

a oUtra pesSoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçáo

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A critério da Adminiskaçáo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que

se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderáo participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,

de execuçáo da licitaçáo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisáo exclusiva de agentes públicos

do órqáo ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do proieto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

2.g. o disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 náo impede a licitaçáo ou a contrataÇáo de seÍviço que inclua como

encargo do contratado a elaboraÇão do projeto básico e do projeto executivo, nas contrataçóes integradas, e

do projeto executivo, nos demais regimes de execuçao.
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2.'10. .Em licitaçóes e contrataçôes reaiizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente Íinanciados
por agência oficial de cooperaçáo estrangeira ou por organismo financeiro internaclonal com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacronal, náo poderá partlclpar pessoa fÍsica ou juridica que integre o rol

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inldônea nos termos da Lei n"

14.133t2021.

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou Íuncionário ou representante de
empresa que preste assessoria lecnica.

DA APRESENTAÇÁO DA PROPOSTA E DOS OOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitaçáo, a fase de habilitaçáo antecederá a fase de apresentaçáo de propostas e lances.

3.2. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o critério de.julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessáo pública.

3.3. 'Caso a fase de habilitaçáo anteceda as fases de apresentaçáo de propostas e lances, os licitantes
encaminharáo, na forma e no prazo estabelecidos no itern anterior, simultaneamente os documentos de
habilitaçáo e a proposta com o preÇo ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste
Edital.

3.4. No cadastramento da proposta iniclal, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que;

3.4.1. está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edltal e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constjtuição Federal, nas leis trabalhistas. nas normas infra egais, nas convençôes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitaçáo deÍinidos no instrumento convocatório;

3.4.2. náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condrÇáo de aprendiz, nos termos do Aülgç_21
XXXlll da Constitu jcão

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5u da ConstituiÇão Federal

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos
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3.6. O Íornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

pto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arts.42-449, observado o disposto nos §§ 1" ao 3"
artiqo 3' da Lei Complementaf n" 123- dC2QQQ, estando a

' , ir .',:i::::r,rÉ ii,.Ér,r..fr i"'rr, ii ir:ir.r rfrrer.:-a::,r l

no artiq o 16 da Lei n'14 133 de 2021

do art 4o, da L ei n o 14 133 de 2021
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3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "náo" impedirá o prosseguinrento no certame, para aquele item,

'\tt\

v



,L
''ri,

ê
_-_t{e

3.6.2 de

pequeno porte, a assinalaçáo do campo "náo" apenas produzirá o efeito de o licitante náo ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n" 123. de 2006, mesmo que microempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaraçáo de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei n" 14.133. de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a Íase de habilitação anteceder
as fases de apresentaçáo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitaÇão anteriormente
inserldos no sistema, até a abertura da sessáo pública.

3.9. Náo haverá ordem de classificaçáo na etapa de apresentaçáo da proposta e dos documentos de

habilitaçáo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessáo pública e da

fase de envio de lances.

3.10. Seráo dispon ibilizados para acesso público os documentos que compóem a proposta dos licitantes
convocados para apresentaçáo de propostas, após a Íase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

seg uintes reg ras:

3.1 1 . 1 . a aplicaÇão do intervalo mínimo de diferença de vaiores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relaçáo aos lances intermediários quanto em relaçáo ao lance que cobrir a melhor

3.11.2. os lances seráo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor Íinal mínimo, caso
estabelecldo, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mÍnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado;

3.12.1. valor superior a lance )á registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento poÍ menor preÇo, e

3.122. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.'11

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgáo ou entidade promotora da licitaçáo,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgáos de controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitaçáo acompanhar as operaçÕes no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante

da inobservância de mensagens emitidas pela AdministraÇão ou de sua desconexáo.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrôn jco, dos

seguintes campos:

.sFiv.
W,*r
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nos itens em que a participaçáo nâo for excluslva para microempresas e empresa
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valor unitário au descanto...... (mensal, unitário etc., confonne o caso) e ...... (anLtal, total) do

Í\1a rca,

Fabricante:

Quantidade cotada. devendo respeitar o mínimo de ......

b.
/

4.1.1

item;

4.1 .2

4.1 .3

4.1.4

4.2. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam o lrcitante.

4.2.1. O licitante tNÁOl podera oferecer proposla em quantitativo infertaLaqf\éxjllqBfey\slp
contratacão.

4.3. Nos valores propostos estarão lnclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto.

4.4. Os píeÇos oÍertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleiteaÍ qualquer alteraÇão, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotaÇão adequada será a que corresponde à média dos eÍetivos recolhimentos da empresa nos úitimos doze
MESES

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7 . A apresentaÇáo das propôstas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas

contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidâdes e qualidades adequadas à peíeita
execuÇáo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7 .1. O prazo de validade da propostâ náo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua aPresentaçáo.

4.7 .2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contrataÇoes públicas federais, quando participarem de licitaçôes públicas,

4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação

do desconto ofertado deverà respeitar os preços máximos previstos no ilem 4.9.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ensejar a responsabilizaçáo pelo Tribunal de Contas da Uniáo e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinâtura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento

da lei, nos termos do inciso lX da Constituicáo ;ou condenaçáo dos agentes pÚblicos responsáveis eatl. 71

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário. caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço r'ra execuçáo do contrato.

4.9. Em se tratando de serviÇos com fornecimento de máo de obra enr regime de dedicaçáo exclusiva, o

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convençóes coletivas ou sentenças normativas que

regem as categorias profissionais que executaráo o serviço e as respectivas datas bases e vigéncias, com

base na ClassificaÇão Brasileira de OcupaçÕes - CBO.

j,,,.,,! |LL ;j',:,!]..!,;
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4.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo

aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

5. DA ABERTURA DA

LANCES

sEssÃo, cLASsrFrcAÇÃo DAs pRoposrAs E FoRMULAÇAo DE

5.1. A abertura da presente licitaçáo daÊse-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçáo, quando for o

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveráo encaminhâr lances exclusivamente por meio de

sistema etetrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deveÍá ser oÍertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderáo oÍereceí lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura da

sessáo e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O llcitante somente poderá oÍerecer lance de valor inferior oLt percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

5.9. O procedimento sequirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.1 0. Será adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", em

que os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com lance Íinal e Íechado.

5.1 1 . A etapa de lances da sessáo pública terá duraçáo inicial de 1 5 min (quinze minutos). Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o perÍodo de tempo

de até 10 min (dez minutos), aleatoriamente deteÍminado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.

5.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta

de valor rnais baixo e os das oÍertas com preços alé lOok (dez por cento) superiores àquela possam ofertar

um lance final e fechado em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12 1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condigÕes definidas neste item, poderão os autores

dos melhores lances, na ordem de classificaçáo, até o máximo de três, oferecer um lance Íinal e fechado

em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13. Após o têrmino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema oÍdenará os lances segundo

a ordem crescente de valores.

5.13.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de

classiÍicação, possam ofertar ulr lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

5.14. Poderá o Pregoeiro, auxitiado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitaçáo

.uFIlv.
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5.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à autoridade

competente;

5.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.17. Durante o transcurso da sessáo pública, os licitantes seráo informados, em tempo real, do valoí do
menor lance registrado, vedada a IdentiÍicaçáo do licitante.

5.18. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o sistema
elekônlco poderá permaneceÍ acessÍvel aos licitantes para a recepçáo dos lances.

5.19. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistií por tempo superior a 10 min

(dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicaçâo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgaçáo.

5.2A. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

5.21. Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.22. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até

5% (cinco por cento) acima do nrelhor lance seráo consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.23. A melhor classificada nos terÍnos do item anterior lerá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto.

5.24. Caso a microempresa olr a empresa de pequeno porte melhor classíficada desista ou náo se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais llcitantes microempresa e empresa de

pequeno porle que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, paÍa

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subilem anterior.

5.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos interva os estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas

para que se identifique aquela que prlmeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto

estrangeiro, o critério de desempate será apllcado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

rnargens de preferência, conforrne regulamento.

5.27 . A ordem de apresentaÇáo pelos licitantes e utilizada como um dos critérios de classificação, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase Íechada do modo de disputa aberto e Íechado.

5.28. llavendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto

no art. 60, § 1", da Lei no 14.133, de 2021, assegurando-se a prefeÍência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

5.28.1. no pais;

5.28.2. por em presas brasileiras;

5.28.3. por empresas que invistant em pesquisa e no desenvolvimenlo de tecnologia no País;
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5.28.4. por empresas que compÍovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade

previstas na legislação.

5.29. Persistindo o empate, a proposta vencedoÍa será sorteada pelo sistema eletÍónico dentre as

propostas empatadas.

5.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessâo pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao lrcitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada a negociaÇáo em condiçÕes diíerentes das previstas neste Edital.

5.30.1. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

5.30.2. O Pregoeiro solicitará ao Iicitante melhor classificado que, no Vazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance oÍeítado após a negociaçàa Í ealtzada, acompanhada, se Íor o caso,

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

5.31. Após a negociaçáo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçáo e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

ô.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro ve|Írcará se o licitante provisoriaírente classificado

em prirneiro Iugar atende às condiçôes de participaÇáo no certame, conforme p

14.133t2Q21 , legislaçáo correlata e no item 2.5 do edital, especialmenie quanto à existência de sançâo que

impeça a particjpaçáo no certame ou a futura contrataçáo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6,1 ,1 , SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da Uniáo (https://www.portaltransparencia. gov brlsancoes/ceis); e

6.1 3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. mantido pela Controladoria-Geral da Uniáo

(f llpslrylwt.!llaltla]rsp?IC]1Qlaq ov. br/sa ncoes/cne o).

6.2. .A consulta aos cadastros será rcalizada em nome da empresa licitante e também de seu sÓcio

majoritário, por forÇa da vedaçáo de que tÍata o artiq o 12 da Lei n'8.429 de 1992

6.3. Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

o Pregoeiro diligenciará para vcriÍicar se houve fraude por parte das empresas apontacias no RelatÓrio de

cias lmpeditivas lndirelas. ( lN no 3/2018 a .29

j\/

revisto no art. 14 da Lei n"

Ocorrên

6.3. '1

1, il ul

A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (lN no 3/2018. art. 29. §1o).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificaçáo.

(lN n" 3/2018, art. 29. §2').

6 3.3. Constatada a existência de sançáo, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição

de participaçáo.

6.4. Na hipôtese de inversão das fases de habilitaçáo e julgamento, caso atendidas as condiçÕes de

participaÇão, será inlciado o procedimento de habilitação.

v
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Caso o llcitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tentta se utilizado de algum trata6.5 e nto

favorecido às IVIE/EPPs, o preqoeiro verificará se faz jus ao benefÍcio, em conformidade com os itens Erro!

Fonte de referência não encontrada. e 3 6 deste ed tal.

6.6. Verificadas as condiçôes de participação e de utilização do lratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classiÍicacJa em prirneiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à compatibilidade do

preço em relaçáo ao máximo estipLrlado para contrataçáo neste Edital e em seus anexos, observâdo o

disposto no artiqo 29 a 35 da lN SE cES n" 73. de 30 de setembro de 2A2-2

6.7. Em se tÍatando de serviços com Íornecimento de máo de obra em regime de dedicação exclusiva, a

fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, inÍorma-se que Íoram utilizados os seguintes

acoÍdos, dissidios ou convençóes coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela AdministraÇão:

6.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenÇÕes coletivas],

6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima náo e (sáo) de utilização obrigatÔria pelos

licitantes, mas, ao lonqo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios

ou convençÔes coletivas adotados por cada licitante/contratado.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. conttvervictosrlrsdrlaveis,

6.8.2. não obedecer às especificaçóes técnicas contidas no Termo de Referência:

6.8.3. apresentar preços tnexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contrataÇáo,

6.8.4. nào tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdminisÍaçáo,

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçáo.

6.9.1. A inexeq uibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligêncla do

pregoeiro, que comprove:

6.9.1.1. que o custo do Ircitarrte ultrapassa o valor da proposta; e

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justiíicar o vulto da oÍerta.

6.'10. Em contrataÇáo de serviços de engenharia, alénr das disposiçóes acima. a análise de exequibilidade

e sobrepreço considerará o seguinte:

ô.10.1. Nos regimes de execuçâo por tarefa, empreitada por pÍeço global ou empreitada integral,

semi-integrada ou integraCa, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global

estimado;

6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterizaÇão do sobrepreço se dará pela

superaçáo do valor global estrntado e pela superação de custo unilárta lido como relevante, conforme

planillta ancxa ao edilal;

ô.10.3. No caso de serviçcs de engenharia, serâo consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores Íorem inÍeriores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela AdministraÇãô,

independentemente do regime de execuçáo.
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ô.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta Íor inferior a

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este Últi

da proposta, sem prejuízo das dcmais garantias exigÍveis de acordo com a Lei.

6.1'1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequ ibilidade da proposta.

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e FormaÇáo de PreÇos elaborada pela AdministraÇáo, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pcrra de náo aceitaÇáo da proposta.

6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o iicitante vencedor serà convocado a apresentar

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e

Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociaas (ES), com os respectivos valores adequados ao valor

Íinal da proposta vencedora, admitida a utilizaçào dos preços unitários, no caso de empreitada poí píeÇo

global, empreitada integral, contratação sêmi-integrada e contratação integrada, exclusivamente paÍa

eventuals adequaçóes indispensáveis no cronograÍ]a físico{inanceiro e para balizat excepcional

aditamento posterior do contrato.

6.12.2. Em se tratando de serviÇos com fornecimento de máo de obra em reqr:n:.ie dedicaçáo

exc usiva cu.ia produtivlclade seja mensurável e indicada pela AdministraÇáo, o licitarr:ü devêrá indrcar a

produtivldade adotada e a quanttdade de pessoal que será alocado na execução contratual.

6.12.3. Caso a produlivi.lade tor diferente daquela utilizada pela Administraçáo como referéncia, ou

náo estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatóíio, o licitante

deverá apresentar a respectiva comprovaçáo de exequibilidade;

6.12.4. Os licitantes poderáo apresentar produlividades diÍerenciadas daquela estabelecida pela

Administraçáo como referência, desde que náo alterem o objeto da contrataçáo, náo contrariem

dispositivos legais vigentcs e, caso náo estejam contidas nas faixas referenciais dc produtividade,

comprovem a exequibilidade da proposta.

6.12.5. Para efelto do subitem anterior, admite-se a adequação têcnica da metodologia empregada

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantrdas as condiÇóes para ajusta

remuneraçáo do serviço.

6.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoÍaçáo

do preço e que se comprove que esle é o Dastante para arcar coÍr todus us custos da corltíataçáo,

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que náo alterem a

substância das propostas;

6132. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicaçáo de

recolhimento de impostos e contribuiçóes na Íorma do Simples Nacional, quando náo cabível esse regime.

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no obieto.

615 Caso o Tcrrno dc lir:Íirri,it,.]ia exlja a apresentilÇao de arnostra o lcrtante classiíicado cm prirnelro

lug:rr [leverá apr(]sontá-lit coIlorlIle discplinado no Tcllno de Referência, sob pena de náo aceitaçáo da

proÍr(rsla
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6.16. Por meio de mensagem rro sisl(Jma, será divulgado o local e horário de realizaÇáo do proce

para a avaliaçào das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os de

licitantes.

ãrs

6.17. Os resultados das avaliaçóes seráo divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.1 8. No caso de não haver eírtrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega cie amostra íora das especificaçÕes prevrstas neste Edital, a proposta do

Íicitante será recusada.

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado náo fo(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificaÇáo da(s) amostra(s) e, assirn, sucessivamente, até a veriÍicação de uma que atenda às especificaçÕes

constantes no Teflno de RcÍerencra

7. DA FASE DE HABILITAÇAO

7 .1. A habilitaçâo do licitante será verificada em meio as exigências editalícias, através da documentaçáo

enviada através do sistema licitanel.

7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação compiementares, necessários à

confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,

enr formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, conforme Art. 38. §2o
do Decreto Federal 10.42412019

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.

7.4. Náo seráo aceitos documentos de habilitação com indicaÇão de CNPJ/CPF diÍerentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deveráo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela prÓpria

natureza, comprovadamente, forenr emitidos somente em nome da matriz.

7.5.1 Seráo aceitos reqislros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números dê

documentos pertinentes ao CN D e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçáo do recolh imento

dessas conlribuiçóes.

7.6. Os licitantes deverâo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentaçáo relacionada nos itens a

seguir, para Íins de habilitação:

7.7 l-labilitaçáojuridico:

7.7.1. No caso de empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas l\4ercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual - N4El: Certificado da Condiçáo de

Microempreendedor lndiviclual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçáo da autenticidade

no sítio www. portaldoem preendedor. gov. br;

7.7.3. No caso de socieciade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercjal

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatÓrio de seus acjmin istradores;

-.:r .t '-i i ,il r:ri- r :é ( irirr i-iri , i :r.)
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7.7.4. lnscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opeÍa, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, Íilial ou agência;

7.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus ad ministradores;

7.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundaçáo e estatuto social em vagor, com a ata da assembleia

que o apÍovou, devidamente arquivado na Junta ComeÍcial ou inscÍito no Registro Civil das Pêssoas

Juridicas da respectiva sede, b,em como o registro de que trata o aÍt. 107 da Lei no5.764'de1971'

7.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeiÍa em funcionamento no País: decreto de

autorização;

7.7.8. Os documentos acima deveráo estar acompanhados de suâ primeira e última alteraçÔes ou

da consolidaÇão Íespectiva, sob pena de inabilitaçáo,

; 
t 7.8. Regularidade fiscal e trabalhista

7 .8 1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas

Fisicas, conforme o caso;

7.8.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaÇáo de certldáo

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), rcÍerente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da uniáo

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Con.junta no 1.751, de O2t1Ol2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasal e da Procu radora-Geral da

Fazenda Naclonal.

7.8.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, mediante

Certidão Negativa de Débitos Estaduaisi

7.8.4. Prova de Regularidade com a Fazenda lVlunicipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à

atividade ern cujo exercÍcio contrata ou concorre;

7.8.S. pÍova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes EstaduaÍ e/ou Municipal, relativo ao dômicílio

ou sede do licitanie, pertinente ao seu Íamo de atividade e compativel com o objeto contratual,

7.8.6. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.8.7. prova de inexisténcia dê debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidáo Negativa ou Positiva Com EÍeito de Negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1'de maio de 1943;

7.8.8. caso o licitante sêja considerado isento dos tíibutos estaduais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condiçáo mediante inserçáo de declaraÇáo da Fazenda Estadual do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, no sistema, na forma da lei;

7.8.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualiÍicado como microempresa ou empresa dê

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade [iscal, mesmo que esta apresente alguma restriçáo, sob pena de inabilitaçáo. Contudo,

conslatado a perÍeita regularidade fiscal do licitante, será imediatamente apurado pela Procuradoria

Jurídica Municipal, onde se efettvará as medidas cabiveis a puniçáo

7.9. Oirii Í cai.iiro taoTrarr it, ; iiirrlccifa
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7 .9.1. Certidáo Negativa de Falôncia ou Recuperação Judicial, ou liquidaçáo judicial, conforme o

caso, expedida pelo distribuidor cia sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade náo

superior a 30 (trinta) dlas da data da sua apresentaçáo,

7.9.1.1. Balanço Patrimonial, dernonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais;

7.9.1.2. Seráo aceitos o balanço patÍimonial e demonstraçÕes contábeis, transmitidos via SPED,

acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente

7.9.1.3. As empresas constituídas no exercicio em curso deveráo apresentar cÓpia do Balanço de

Abertura ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os teÍmos de abertuÍa

e encerramento,

7.9.1.4. Deverá vir acompanhado do Balanço Patrimonial e Demonstraçóes Contábeis os Termos de

Abertura e de Encerramento do Livro Diário.

7.9.1.5. A boa situaÇão financeira do licitante será avaliada pelos indices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das

Íórmulas allaixo, com os valores extraídos de seu balânço patrimoniali

Âtivo Circulantc I l{calizlivcl a
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7.9.1.6. O licitante que apresentar Índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Gerai Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital

minimo ou patrimônio liquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação

ou do item pertinente.

7.10. QualificaçãoTecnica

7.10.1. Comprovaçáo de aptidáo para o ÍoÍnecimento de bens em caracteristicas, quantidades e

prazos compativeis com o objeto desta licitaçâo, ou com o item pertinente, por meao da apresentaçáo de

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

7.10.2. O licitante disponibilizará todas as informaÇôes necessàrias à comprovaÇão da legitimidade

dos atestados apresentados. podendo ser feita diligências para dirimir quaisquer dúvidas aneÍentes a

veracidade das informaçôes prestadas.

7 .11. Licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benêf Ícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscriçáo nos cadastros de contribuinies estadual, municipal e da apresentaçáo do balanÇo patrimonial e das

demonstlaçoes contábeis do úll'mo eretcício.

l.C:

(8S) 3635.1379
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7.12. A existência de restriçào reiativamente à regularidade fiscal e trabalhista náo impede que a licitante

qualiÍicada como microempresa ou c0 tírrcsa de pequerlo por te scla declarada vencedora, uma vez que atenda

a todas as demais exigências do edital.

7.12.1. A declaÍaçáo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posteÍior à fase de

habilitação.

7.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e unta vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úters, apÓS a

declaraÇão do vencedor, comprovar a regularização. o pÍazo poderá ser prorrogado por igual perÍodo, a

critério da administraçáo pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentaçào de justiíicativa.

7.j4. A não-íeg ularizaÇáo fiscal e trabalhista no pÍazo previsto no subitem anterior acairetará a inabilitação

do licitante, sem pÍejuÍzo das sançóes previstas neste Edital, sendo facultada a convocaçâo dos licitantes

remãnescentes, na ordem de classjficação. se, na ordem de classificaçáo, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociecjade coopeÍativa com alguma restriÇáo na documentaçáo fiscal e

trabalhista, será concedido o mesn]o pêzo paa regularizaÇão

1.15. I.lavendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

a sessão, iníormando no "chat" a nova data e horário paÍa a continuidade da mesma'

7.16. Será inabilitado o licitante que náo comprovar sua habilitaçáo, seja por não apreserltÍ1r quaisquer cios

documentos exigitJos, ou apresentá-Los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

7.11. Nos rrJ,rs nâo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova vüriilcaÇâo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente'

7.1g. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

7.1g. Os documer'ttos previstos no Termo de ReÍerência, necessàíios e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçáo, seráo exigidos paÍa fins de habilitação, nos teÍmos

dos arts 62 a 70 da Lc!t: 1-4-113, de 2q21.

7.2A. Quando peflnitida a participaçáo de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exrgências

de habilitaçáo serâo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução

liv re.

7 .21. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que náo íuncione no País, para fins de

assinatura do contrato ou da ala de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitaçáo serão

traduzidos por tradUtor jurarrlerltado r)o País e apostilados nos teÍmos do disposto no Decreto n" 8 660, de 29

.do,-lane[o de 20.10, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

ernbaixadas.

7.22. Será verificado se o licitaote apresentou declaraÇáo de que atênde aos requisitos de habilitaçáo, e o

I s-.

declarante responderá pela veracidade das informaçóes prestadas' na forma da lei (

14.133t2421)

7.23. Será veriÍicado se o licitante apÍesentou no sistema, sob pena de inabilitaçáo, a declaraçáo de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdêncla

Social, previstas r;rn lei e em outras noÍmas especíÍicas.

7.24. O licirante deverá apresentar, sob pena de desclassificaçáo, declaração de que suas propostas

econômicas corlrpreendem a integralidade dos custos para atendiínento dos direitos trabalhistas assegurados
. i.! :,
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na Constituição Federal, nas leis irabalhistas, nas normas infralegais, nas convençoes coletivas de trabalho

e nos termos de a.iustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.25. Considerando que na presente contrataçâo a avatiaÇáo prévia do local de execução é ímprescindível

para o conhecinenlo pleno das candições e pecLtliaridades do obieto a ser contratado, o lícitante deve atestar,

sob pena de inabítitação, que cot)hece o local e as candiÇóes de realização do serviço, assegurado a ele o

direilo de rcalzaÇáo de vislotia gcvia.

7 .25.1. O ticitante que aplar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Adntínistração data e

horário exclusivos, a ser agcnclado na Secretaria de Abras do MunicÍpia. de ntodo qLte scLt agct)dantenta

não coincida cont o agcndananlo de outros lícitantes.

7.25.2. Caso o licitante opte por não realizar visloria, poderá substituir a declaração exigida no
presente item par declaraÇão Íormal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno

das condições e peculiaridadcs da contratação.

8.1. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçáo, e o declarante responderá pela veracidade

das inÍormaçÕes prestadas, na Íorma da lei.

8.2. Deciaraç5o de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deíiciência e para

reabilitado da Previdôncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas

8.3. Declaraçáo de que suas proposlas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

inÍralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas

8.4. Declaraçáo de que não uiiliza de mão de obra direta ou indrreta de menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, periqoso ou ins3lubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na

concjlÇáo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9 854, 1999;

8.5. Certidão Espccifica da Junta Comercial (constando todas as alteraçóes das empresas), com data de

ernissáo náo superior a 30 (trinta) dias.

9. DO TERÍMO DE CONTRATO OU INSTRUI\iIENTO EQUIVALENTE

9.1. Após a homologaçáo da licitaçáo, em sendo realizada a contrataçào, deverá ser firmado Termo de

Contrato, prorrogável na foíma dos arts. 90 e 115, §5" da Lei n" 14.133121.

9.2. O adjudicatário terà o pezo de 02 (dois) dias úieis, contados a partir da data de sua convocaçáo,

para assinar o Terrno de Contrato, sob pena de decair do direito à contrataçáo, sem prejuizo das sançóes

previstas neste Edital.

g.3. Alternativamente à convocaçâo para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contralo, a AdminislraÇão pocierá encanrirrirá-lo para assin;ttura do adjudicatário, mediante

correspondência postal com avisc de recebimento (AR) ou Íneio eletrÔnico, para que seia assinado e

dcvolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

9.4. O prazo para assinatura e devoluçáo do TeÍmo de Contrato poderá ser prorrogado, por igual período,

por solicitaÇáo justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçâo.

9.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as

mesmas condiçôes de habilitação, ou quando, injustif icadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser

- Centrc I lpúêirà: Cstr'á
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convocado outro licitante pa[a celebrar o ajuste, desde que respeitadas a oÍdem de classificação e mantidas

as mesmas condiçóes da proposta vencedora, sem prejuízo das sançÓes previstas neste edital e demais

normas leqais pertinentes.

9.6. Na hipótese de o vencedor da llcitaçáo não comprovar as condiçôes de habilitação consignadas no

editai ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administraçáo, sem prejuízo da

aplicaçáo das sançÕes das deniais cominaçóes legais cabÍveis a esse licitante, poderá convocar outÍo

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após â comprovação dos requisitos para habilitação,

analisada a proposta e eventuais docuÍtentos complementares e, feita a negociação, assinar o contÍato ou a

ata de registro de pÍeços.

10. DA FORMAÇÃO OO CnOnSt'lO DE RESERVA

10.1. Após a homologaçào da licitação, será incluÍdo na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.1.1. dos licitãnlcs que aceitarem colar o objeto corn pi'eço igual ao do adiudicatário,

observada a classiÍicação na licitaÇáo; e

1A 1.2. dos licitantcs que mantiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contrataçÔes, a ordem de classificaÇáo dos licitantes ou

lornecedores reg istrados na ata.

rc.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item náo preiudicará o resultado

do certame ern relação ao licitante mais bem classificado

10.2.2. Para fins da ordem de classificaÇáo, os licitantes oLr fornecedores que aceitarem cotar

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiverem sua

proposta orig rr:tl

10.3. A habilitaçáo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipÓteses:

10.3.1. quando o licllante vencedor náo assinar a ata de registro de preÇos no píazo e nas condiçÕes

estabelecidos no ed ital; ou

10.3.2. quando houver c, cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos alt 2A e;rrt. 29 do Decreto no 11 462123.

10.4. Na hipôtese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário

concordar com a contrataÇão nos termos em igual prazo e nas condiçoes propostas pelo primeiro classificado,

a Adminiskação, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital,

poderá:

10.4.1. convocaÍ os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificaçáo, com vistas à obtenção de preÇo melhôr, mesmo que acima do preço do adjudicatáÍio; ou

10.4.2. adjudicar e firn]ar o contrato nas condiçóes ofertadas pelos Iicitantes remanescentes,

observada a ordem de classificaçáo, quando frustrada a negociação de melhor condiçáo.

rrP'lú-

{*'$g tstfl'

fti)r rr,/ 1,frlr.ll,l(,/r!11r I r.i9 L L r, ir.l)

ry.1 §@

P
I



a
a

.K,',',

{ütÊrtl
.v FD al :ú.

WW
11. DOS RECURSOS

11.1. A interposiçáo de recurso referente ao julgamento das pÍopostas, à habilitação ou lnabilitaçáo de

licitantes, à anulaçáo ou revogaçâo da llcitação, obsêrvará o dlsposto no aÍt. '165 da Le i n' 14.133. de 2021

O prazo recursal e de 3 (trÔs) dias úteis, contados da dal.a de iniimaçào ou de lavratura da ata.

Quando o recurso apresentado inrpugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaÇão ou

11 .2

11.3

inabilitaÇáo do licitante

113.1

11.32

1 1.3 3

a intençâo de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de preclusáo;

o píazo pata a nlaniíestaçáo da intençáo de recorrer será de 10 (dez) minutos

o p.azo para aprcsentação das razÕês recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitaçáoi

11.3.4. na hipótese de adoção da inversáo de fases prevista no § 1o do art. 17 da Le ino 14.133, de

?g21. o prazo para apresentaÇào das razôes recursais será iniciado na data de intimação da ata de

julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo prÓprio do sistema.

1 1.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse nlesÍno prazo, encaminhar recurso

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisáo no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

íecebinlento dos autos.

1 1.6. os recursos interpostos fora do prazo não seráo conhecidos

11.7 . O prazo para apresentaçáo de contrarrazÕes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimaçáo pessoal ou da divulgaçáo da inteÍposiçáo do recurso, assegurada a vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideíação terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisáo final da auloridade competente.

v 1 1.g. O acolhimento do recurso invalida táo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo perrnaneceráo com vlsta franqueada aos interessados no sítio eletrÔnico

https ://muçete§ licilaÇscs.lçe.ç. ov br/index n

'12. DAS rNFRAÇÕeS nonntru tsrnATlvAS E SANÇOES

12.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, corn dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregaí a documentaÇáo exigida paÍa o certame ou náo entregar qualquer

docun]ento que tenha sido solicitado peloia pregoeiro/a durante o certame,

j2.1 .2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, náo mantiver a proposta

em especial q uando:

12.1 .2.1 . Ãào enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociaÇão;

12.1.2.2. recüsar-se a enviar o detaihamento da proposta quando exigivel;

12.1.2.3. deixat de apreserltar amostra,

l
t
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12.1.2.4. aprcseotar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicaçÕes do editali

12.1.3. não celebraÍ o contrato ou não entregaÍ a documentação exigida para a contrataçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3..1. recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a âceitar

ou retirar o instrumento eq!ivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaraÇào ou documentaÇão íalsa exigida para o certame ou prestar declaraçãc

Íalsa durante a licitaÇão

12.1.5.

12.1.6.
quando:

12.1 .6 1

12.1 .6.2

12.1.6.3

12.1.7 .

12.1 B.

íraudar a licitação

conrportar-se de n]odo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer nalweza, em especial

agir em conluio ou ern desconÍormidade com a lei,

induzir deliberadanrente a erro no julgamento,

apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada;

praticar atos ilícltos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

pratlcar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n." 12.846 de 2013

12.2. Com íulcro na Lei n' 14.133, de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2. nrulta;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de irridoneidade para lrcitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniçáo ou ak) que seja promovrda sua reabilitaçáo perante a própria autoridade que

aplicou ír peiralidade.

12.3. Na aplicaÇào das sançóes seráo considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a AdministraÇáo Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento cle programa de integridade, conforme normas e

orientaÇóes dos órgãos de controle.

12.4. A multa serâ recolhida cll] percentual de 0,5% a 30% incidente sobÍe o valor do contrato licitado.

12.4.1. Para as infraçÔes previstas nos itens 12.1 .1 , 12.1 .2 e 12.1.3, a multa será de 0,5o/" a 15v. do

valor do contrato licitado.

12.4.2. ParaasinfraçÔesprevistasnositens12.1.4,12.1.5,12.1.6'12.1.7e12.1.8,a multaseráde

15y. a 30ak do valor do contrato licitado.

12.S. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para

licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à penalidade de multa.

:,l:) .i( lrr ,, 1 .:ri,,
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12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da dala de sua inl n3lio.

12.7. A sanÇáo de impedimeDio .le licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infraçôes adn]inistrativas relacio|r3des nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3 quando náo se justificar a imposiçâo

de pcnâtidedc mais grave, e impcdirá o responsável de licitar e ccntialar no àmbito da Administração Pública

direta e indlreta do ente federativo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das iníraçÕes dispostas nos itens 12.1 .4, 12.1 .5, 12.1 .6, 12.1 .7 e 12. 1 .8, bem como

pelas inÍraçÕes adminastrativas previstas nos itens 12.1.1. 12.1 .2 e 12.1 .3 que iustifaquem a imposiçâo de

penaljdade mais grave que a síi0Ção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçáo observará o prazo

previstc n o q4_!10;§§:JqL"i-l
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129 A recusa injustificada do âdjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instru mento oqu ivalente no prazo estabelecido pela Administraçào, descrita no item 12. 1 .3,

caacletizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgáo ou entidade promolora da licitaçáo, nos termos do art.45. §4" da

INSEGES/MEn"73 de 2022

t ' 14.13312021

12.i0. A apuraÇào de responsat)il dade relacionadas às sançôes de impediÍnento de licltar e contratar e de

decl:raí)áo (lc intdoneidade para licitar ou contratar denraodará a instauração de processo de

responsabillzaçrao a ser concluzido por cornissáo composta por 2 (dois) ou mais servidoíe, que avâliaÍá fatos

e circunstânc,ias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatáÍio para, no prazo de 15 (quinze) dias Úteis,

contedo da data de sua intimação, apresentaí deíesa escrita e especificaÍ as provas que pretenda produzir.

12.11. Cabetá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sançÕes de advertência, multa e

impediirento de Iicitar e contratar contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisáo recorricia, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encâminhará o

recurso com sua motivaçáo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no ptazo máximo de 2C

(vinte) dias úteis, contado do recebirnento dos autos.

12.12. Cabeé a apresentaçáo de pedido de reconsideraçáo da aplicaçáo da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intirnaçáo, e

decidido no prazo máximo de 20 (vtnte) dias Úteis, contado do seu recebirnento.

12.13 O recurso e o pedido dc reconsideraçào teÍão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisâo íinal dir iitltoridade competenle

12-.14 A âplicaÇáo das sançôcs previstas neste edital não exclui, ern hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparaÇão inteoral dos danos causados.

13. DA II,lPUGI{AÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

'13.1. Qualquer pessoa é parle legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçáo da Lei n"

141j3,4e 2tr2_!, devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnaÇâo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrÔnico oÍicial

no prazo de ate 3 (três) dias útêis, limitado ao último dia útil anteíior à data da abertura do certame.

13.3. A irnpugnaÇáo e o ped Cc de esclarecimento poderáo ser realizados por forma eletrônica, pelos

platatornta qLrc íoi realizaclo a licit.tçào ou pode ser enviada por enail. cpl.ipueiras@gmail.cont

13.4. As impugnaÇôes e pcdidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
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13.4.1 . A concessão de eíeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá seÍ motivada

pelo agente de contrataÇáo, nos autos do processo de licitação.

'13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paa a realizaçâo do certame.

14. DAS OtSPOSIÇOES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessáo pública no slstema eletrÔnico.

14.2. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo do

certame na data marcada, a sessào será automaticamente tÍansíerida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que náo hala comunicaçáo em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de terÍrpo no Editâ|, no aviso e durante a sessáo pública observarão o horário

de Brasilia - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitaçáo não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em Íavor da ampliaçáo da disputa

entre os interessados, desde qlre náo comprometam o interesse da AdministraÇáo, o princípio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contrataÇao.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas propostas e a

Administraçáo nâo será, em nenltum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçáo

ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabeÍecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e

incluir-se-á o do venclmento. Só se rnrciarr e veÍrceÍn os prazos,:rrr dias de expediente na Administraçáo.

14.8. O desatenclimenlo de exigências íormais não essenciais náo importará o a[astamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

14.9.

(PNC
O fdital e seus anexos cstáo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

P) e endereço eletrônico irtt /munlcipios- licitacoes.tce.ce.qov.br/index php

14.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

14.10.1. ANEXO I - Ternro de Referência

14.1A11. Apêndice do Anexo l- Estudo Técnico Preliminar

14.10.2. ANEXO ll- Minuta de Termo de Contrato

14.'10.3. ANEXO lll - À/lodelo de Declaraçoes

lpueiras-Ce, 25 de Fevereiro.le 2025
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Ma rcos Klinsman Olivcira Mclo
Agente de Contratação do Município


